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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 

CONTRATO n° 1832021 

~i_~~3RICA: 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE 
GRAJAÚ, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DE OUTRO 
LADO, A EMPRESA AW TRANSPORTES E 
LOCAÇÃO EIRELI ME. 

Pelo presente instrumento, que entre si fazem, de um lado A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, atravês da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, sediada a Rua Magalhães de Almeida, n° 402, Centro, Barão de Grajaú/MA, CEP sob n° 
65.660-000, inscrita no CNPJ sob n° 30.619.085/0001-51, doravante denominada MUNICIPAO, neste ato 
representado pela Secretaria Municipal de Educação, Sra. LILIAN BARROS DE COSTA NOLETO, 
brasileira, inscrita no CPF sob o n° 257.447.633-68, residente e domiciliado nesta cidade, e de outro lado, 
a empresa AW TRANSPORTES E LOCAÇÃO EIRELI ME, ínscrita no CNPJ n° 26.245.325/0001-28, 
sediada à rua Curimatá, n° 06, Bairro Cunmatá, Colinas-MA, doravante denominada CONTRATADA 
neste ato representada pelo Sr. ANDERSEN PAIVA TORRES, brasileiro, ÇPF n°  018.679.483-54, RG 
n° 338006940-0 SSP-MA, residente e domiciliado nesta Cidade, têm entre si, ajustado o presente 
Contrato de Prestação de Serviços, cuja lavratura foi regularmente autorizada em despacho constante no 
Processo Administrativo n° 138/2021, da licitação na modalidade Adesão a Ata de Registro de Preços, 
oriunda do Pregão Presencial n° 08/2021-SRP/CPL e seus anexos, conduzido pela Administração Pública 
Municipal de São Bento/MA, e ainda da proposta adjudicada que a este integram„ independentemente de 
transcrição, submetendo-se as parte as disposições constantes da Lei n° 10.520/2002. Lei n° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores, mediante ás Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
Contratação de empresa especializada para locação de veículos para o transporte escolar, para atender as 
necessidades do Município de Barão de Grajaú-MA, em conformidade com o Anexo I do Edital, que 
passará a ser parte integrante deste instrumento, quando de sua assinatura e proposta Adjudicada. 

CLÁUSULA SEGUNDA: ORDEM DE PRIORIDADE 

Ocorrendo dúvida de interpretação entre as disposições dos documentos integrantes deste Contrato, 
prevalecerá a seguinte ordem de prioridade: 1° Contrato; 2° Edital; 3° Proposta Adjudicada e toda 
correspondência trocada entre as partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1 Quanto à prestação de serviço exigida no objeto, este será executado pela contratada no setor em que 
a Administração solicitar; 

3.2 Os serviços serão prestados pela contratada, sempre de acordo com a necessidade da Administração; 

3.3 Os serviços somente poderão ser prestados mediante apresentação da Ordem de Serviço e respectiva 
Nota de Empenho, emitido pela autoridade superior ou responsável por ele designado, nos termos da Lei; 

3.4 O serviço deverá ser iniciado em até 5 (cinco) dias da apresentação da Ordem de Serviço e respectiva 
Nota de Empenho; 
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.5 Consideram-se aceitos e aprovados os serviços que, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados do 
recebimento provisório e da entrega da fatura, que não sejam contestados pela CONTRATANTE, após a 
emissão da Ordem de Serviço e Nota de Empenho firmado pela autoridade responsável; 

3.6 Por ocasião da execução, o prestador deverá colher comprovante de prestação de serviço contendo 
data, o nome, o cargo e a assinatura emitidos pela Administração responsável designado na respectiva 
requisição de prestação de serviço; 

3.7 Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários, decorrentes da execução dos serviços, correndo a cargo da 
CONTRATANTE absolutamente os valores referentes a efetiva prestação de serviço do objeto ao preço 
cotado na proposta da CONTRATADA. 

3.8 DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DOS VEÍCULOS LOCADOS PARA O TRANSPORTE 
ESCOLAR: 

a) DAS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DOS VEÍCULOS: 
ai O transporte escolar público deve ser oferecido nos termos da ABNT NBR 15570, de 2009. Com 
efeito, todos os veículos deverão atender ao contido no Código de Trânsito Brasileiro — CTB; às 
Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito e Resolução n° 1 do Conselho Nacional de Metrologia —
CONMETRO, à Resolução n° 05/CN/FNDE, de 28 de maio de 2015 e ao disposto à NBR 14022/2006, da 
ABNT. 

a.2 Autorização emitida pelo DETRAN/MA 
Os veículos somente poderão circular nas vias com autorização do órgão executivo de trânsito, exigindo-
se: 

i. registro como veiculo de passageiros; 
ii. inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança; 

iii. pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centimetros de largura, à meia altura, em 
toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo 
que, em caso de veiculo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser 
invertidas; 

iv. equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo; 
v. lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e 

lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira; 
vi. cintos de segurança em número igual á lotação; 

vii. outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN. 

a.3. Resistência estrutural 
Os veículos devem ser submetidos a testes estruturais quanto à resistência em caso de impacto frontal., 
impacto na traseira ou impactos laterais e ao capotamento; Deverão ser montados sobre chassis, com 
presença de fortes longarinas estruturais. 

a.4 Poltronas 
A montagem das poltronas deve seguir o sentido de marcha do veículo. Ademais, todas deverão possuir 
apoio de cabeça revestido com material macio, emborrachado, estofado óu equivalente; local adequado 
para a acomodação dos pertences dos estudantes (mochilas), na parte inferior das poltronas; apresentar 
ancoragem resistente; deverão ser estofado, com revestimento em material sintético. 

a.5 Cintos de Segurança 

x=
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Os cintos de segurança deverão obedecer à Resolução n°48 do CONTRAN, de modo que a poltrona do 
condutor deverá ser provida de cinto de 3 pontos e as demais deverão apresentar cintos de segurança 
subabdominais. 

a.6 Janelas 
As janelas do salão de passageiros deverão ter abertura máxima de 100mm e apresentar martelo de 
segurança e/ou alavancas nas janelas para utilização em situações de emergência. 

a.7 Degraus 
Todos os degraus deverão ser revestidos em material antiderrapante. 

a.8 Portas 
As portas deverão ser acionadas no posto do motorista, através de sistema servo mecânico (pneumático, 
elétrico ou semelhante), com a presença de trava para liberação do acionamento servo mecânico em caso 
de emergência, devidamente sinalizado. As dimensões mínimas da porta de serviço devem ser de 
1.800mm de altura, 550m de vão livre de largura, as quais ao serem acionadas deverão emitir sinal sonoro 
e luminoso. 

a.9 Corredor central de circulação 
O corredor de circulação deve ter no mínimo 350mm de largura. 

a.10 Altura interna 
A altura interna que possibilite ao passageiro se deslocar em posição vertical, sem que esteja curvado, 
com o mínimo de 1800mm. 

a.11 Tacágrafo (art. 105, CTB) 
Em atenção à norma disposta no art. 105 do Código de Trânsito Brasileiro, todos os veículos devem ser 
equipados de fábrica com tacógrafo (registrador inalterável de velocidade e tempo), para fiscalização e 
registro de abusos na condução do veículo. 

a.12 Acessibilidade 
Todos os veículos destinados ás rotas de acessibilidade deverão cumprir as determinações da ABNT, 
NBR n.14022, de 2006. 

a.13 Vida útil dos veículos A idade máxima dos ónibus destinados ao transporte escolar não poderá 
ultrapassar 15 (quinze) anos, de modo a garantir bom prazo de vida útil dos veículos. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O valor global estimado do presente Contrato é de RS 671.040,00 (seiscentos e setenta e um mil e 
quarenta reais) para a prestação dos serviços, conforme planilha: 

ITEM 
DISCRIMINAÇÃO 

UND QTD 
PERÍÍOD V.UNITÁRI 

O 
V.TOTAL 

3 MÊS 2 12

8600,00 

Valor mês 
17.200,00 

206.400,00 

CAMINHONETE DE 
CARROCERIA ABERTA/PICE.- 
UP, CABINE DUPLA, COM 04 
PORTAS, A ÓLEO 
DIESEL, POTÊNCIA MÍNIMA 
120 HP, TRAÇÃO 4X4, COM 
CAPACIDADE DE CARGA NO 

~ 
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MÍNIMO L000 KG, COM 
CAPACIDADE PARA 05 
(CINCO) PESSOAS COM 
QUILOMETRAGEM LIVRE, 
SEM CONDUTOR. 
ABASTECIMENTO DE 
COMBUSTÍVEL POR CONTA 
DO CONTRATANTE. Toyota 
hilux 2017 

4 

CAMINHONETE DE 
CARROCERIA ABERTA, 
CABINE SIMPLES, COM 
CAPACIDADE PARA 02 
PESSOAS COM 
QUILOMETRAGEM LIVRE, 
SEM CONDUTOR. 
ABASTECIMENTO DE 
COMBUSTÍVEL POR CONTA 
DO CONTRATANTE. Toyota 
hilux 2017 

MÊS 2 12 

5.110,00 
Valor mês — 

RS 
10.220,00 

122.640,00 

TOTAL LOTE 2 329.040,00 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT PERÍODO P.MÉDIO P.TOTAL 

7 

VEÍCULO TIPO VAN SEM 
CONDUTOR COM CAPACIDADE 
MÍNIMA PARA 9 A 15 (QUINZE) 
PASSAGEIROS DOTADO DE 
TODOS OS EQUIPAMENTOS 
OBRIGATÓRIOS POR LEI 
QUILOMETRAGEM LIVRE 
ABASTECIMENTO DE 
COMBUSTÍVEL POR CONTA DO 
CONTRATANTE. RENAUT 
MASTER 20.15 

MÊS 3 12 

950000 . ,

Valor 
285000 000 

342.000,00 

TOTAL LOTE 3 342.000,00 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 
(trinta) dias consecutivos após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que não haja 
fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de nota fiscal fatura, 
acompanhada da respectiva Autorização de Fornecimento, da Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
da Receita Federal, do Certificado de Regularidade do F. G. T. S. e da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT). 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pelo servidor designado, 
responsável pelo recebimento dos objetos. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, diretamente na Conta 
Corrente da CONTRATADA. Caso os pagamentos sejam efetuados após b prazo estabelecido no capuz 
desta cláusula, a CONTRATANTE se obriga a pagar multa diária de 0,02% (dois centésimos por cento) 
sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, até o limite de 10% (dez por cento), desde que para tanto não tenha 
concorrido a empresa. 
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PARÁGRAFO QUARTO - Ocorrendo o pagamento antes do prazo fixado no caput, a CONTRATANTE 
fará jus a descanto financeiro correspondente a 0,02% (dois centésimos por cento) sobre o valor 
contratado, por dia de antecipação, até o limite de 10% (dez por cento). 
PARAGRAFO QUINTO - A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada. 
PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 
pelo descumprimento deste contrato, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 
monetária. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, através de depósito na 
Conta Corrente da CONTRATADA sob n°28659-1, Agência 1312-9, do Banco do Brasil. 

CLAUSULA QUINTA — DA VIGÊNCIA - O presente CONTRATO terá vigência de 12 (doze) meses, 
com início a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado mediante aditivo. 

CLÁUSULA SEXTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - A despesa de que trata o objeto, 
mediante a emissão de nota de empenho por estimativa, está a cargo do elemento orçamentário: 

02- PODER EXECUTIVO 
15- FUNDEB - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BASICA 
00- FUNDEB - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BASICA 
12.361.0407.2085.0000 - MANUT. DO SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR 

33.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO - PESSOA JURIDICA 
FONTE DE RECURSO - 0.1.19 

02 - PODER EXECUTIVO 
06- SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
00- SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
12.361.0407.2022.0000 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO TRANSPORTE ESCOLAR -
PN AT 
33.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO - PESSOA JURIDICA 
FONTE DE RECURSO -0.1.15 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO EQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO: Ocorrendo desequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato sobre o saldo a ser entregue, a Administração poderá restabelecer a 
relação pactuada, nos termos do art. 65, II, letra d, da Lei 8.666/93 e suas alterações, mediante 
comprovação documental e requerimento expresso do contratado. 

CLAUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
a) emitir Autorização de Serviços; 

b) acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços por intermédio de servidor especialmente 
designado; 

c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestação dos serviços, conforme 
condições estabelecidas no Termo de Referência e na Proposta de Preços da CONTRATADA; 

d) notificar a CONTRATADA a, para a substituição de materiais reprovados no recebimento 
provisório, conforme Termo de Recusa; 

e) notificar a CONTRATADA, para a substituição de materiais que apresentarem vícios redibitórios 

após a assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo, conforme Termo de Recusa; 
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f) efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 

g) comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos serviços; 
li) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA; 

CLAUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
a) Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se todos os recursos materiais e humanos 
necessários para tanto. 
b) Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados á CONTRATANTE ou a terceiros, por 
dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a ser causados por seus 
propostos, em idênticas hipóteses. 
e) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que darão origem ao 
contrato. 
d) A contratada se obriga a reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 
prevista no Art. 77 da Lei 8.666/93. 
e) Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos 
trabalhistas, fiscais, comerciais e previdenciários, decorrentes da execução dos serviços, respondendo 
pelos mesmos nos termos do art. 71 da Lei n° 8.666/93 com. suas alterações. 
I) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato, sem previa e expressa anuência da 
CONTRATANTE; 
g) Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo com as 
especificações constantes da proposta e/ou instruções do contrato; 
h) Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do contrato, 
qualquer anormalidade verificada; 
i) Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados ã Administração 
e/ou a terreiros, por seus empregados dolosa ou culposamente; 
j) Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe, integralmente o ônus decorrente, 
independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE; 
k) Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na execução do contrato. 
1) Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e receber comunicações 
ou transmiti-las ao executor do contrato conforme estabelecido no art. 68 da Lei n° 8.666/93; 
rn) Informar na proposta a qualificação do representante autorizado a firmar o contrato, ou seja: nome 
completo, endereço, CPF, Carteira de Identidade, Estado Civil, Nacionalidade e Profissão, informando 
qual o instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido contrato (Contrato Social ou 
Procuração); 
n) Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação à cerca das atividades objeto 
do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE; 
o) Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ónus decorrentes de ações judiciais, por 
prejuízos ávidos e originados da execução do Contrato, e que sejam ajuizados contra a CONTRATANTE 
por terceiros; 
p) Submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus ficais/gestores a 
qualquer época durante a vigência do Contrato, a qual poderá ser efetuada nas dependências da 
CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das obrigações contratuais; 
q) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 

ó 
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CLÁUSULA DÉCIMA — DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÓES - A CONTRATADA se obriga a 
aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRO — DO INADIMPLENTO E SANÇÕES - 0 atraso injustificado 
no cumprimento do objeto deste Contato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora correspondente a 
0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, sobre o valor do fornecimento, até o limite de 10% (dez 
por cento) que deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da notificação. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO --- Nos termos da Lei n° 8.666193, além da muita acima citada, a 
CONTRATANTE podem, garantida e prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, na hipótese de atraso 
injustificado na execução total ou parcial do contrato, as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) muita de 10% (dez por cento) sobre o valor da quantidade não fornecida, nos casos que ensejarem sua 

rescisão determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimentos de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição; 

PARÁGRAFO SEGUNDO — As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas 
juntamente com a prevista na alínea "b" 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS PRERROGATIVAS - A CONTRATANTE cabe as 
prerrogativas instituidas pela Lei n° 8.666193, no seu artigo 58. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA; DA RESCISÃO 

13.1 O contrato poderá ser rescindido: 
a) a qualquer momento, devendo a parte que assim quiser agir, dar à outra um prévio aviso de 30 

(trinta) dias, por escrito; 
b) nos casos enumerados nos itens I a XVII do art. 78 da Lei n,° 8.666193; 
c) amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 

CONTRATANTE; 
d) judicialmente, nos termos da legislação. 
e) A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos 

artigos 77 a 80 da Lei n. 8.666193. 

13.2. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei Federal n° 8.66611993. 

13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade da 
CONTRATANTE adotar, motivadatnente, providências acauteladoras. 
13.4. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) determinado por ato unilateral e escrito da Administração; 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para o CONTRATANTE; 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 
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13.5. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 
pagamentos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão. 
13.6. A rescisão por deseumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos 
decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das sanções 
previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA VINCULAÇAO AO EDITAL 

Este contrato possui vínculo editalício por estar enquadrado no processo licitatório, Pregão Presencial n° 
08/2021 (art. 55, inc. XI); 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
15. .1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas: 

a) Constituição Federal de 1988; 
b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n°8.666, de 21 

de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores; 
e) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006 e alterações; 

d) Decreto Federal n° 7.892 de 23 de Janeiro de 2O13 
e) Edital do Pregão Presencial n° 08/2021 e seus anexos; 
f) Demais normas regulamentares aplicáveis á matéria, doutrina, a jurisprudência e os princípios 

gerais do Direito. 
15.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições deste 
Contrato e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo das cláusulas 
contratuais. 
15.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em. 
especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA PUBLICAÇÃO 

A CONTRATANTE fará publicar o resumo do presente Contrato no Diário Oficial do Município, após 
sua assinatura, obedecendo o prazo previsto no Parágrafo Único, do artigo 61, da Lei n,° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DAS COMUNICAÇÕES 

Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se 
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não 
sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação, no todo ou em parte, a não ser corn prévio e 
expresso consentimento por escrito do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, 

devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficiai. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A aceitação da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de 

responder pelos atos, falhas, erros ou atrasos na execução do objeto subcontratado. 

x 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 

PARÁGRAFO SEGUNDO -- A subcontratada não terá nenhum vínculo financeiro com a 
CONTRATANTE e estará obrigada a aceitar suas decisões. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVAS DO FORO 
Fica eleito o Foro da Cidade de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente instrumento. 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 (trës) vias de igual 
teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das 
partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

Barão de Graja Á 2 de agosto de 2©21. 

LILIAN B "R I' COSTA NOLETO 
Secretá a Municipal de Educação 

CONTRATANTE 

ANDERSE;N PAI~V.4 TORRES 
AW TRANSPORTES E LOCAÇÃO EIRELI ME 

CONTRATADA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRA3AÚ 

ORDEM DE SERVICO REFERENTE AO CONTRATO n° 183/2021 

Processo n°: 138/2021 

Modalidade: Adesão a Ata de Registro de Preços oriunda do Pregão Presencial n°: 08/2021 

conduzido pela Prefeitura Municipal de São Bento/MA. 

AW TRANSPORTES E LOCAÇÃO EIRELI ME 

CNPJ n° 2á.245.325I0001-28 

Endereço: Rua Curimatá, n° 06, Bairro Curimatá, Colinas-MA 

Conforme procedimento licitatório do processo em epígrafe, e consequente termo de adjudicação, 

autoriza-se o fornecimento, resultantes do objeto contratual nos termos e condições abaixo descritas: 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 

PARA O TRANSPORTE ESCOLAR PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO D.E 

BARÃO DE GRAJAÚ-MA. 

VALOR GLOBAL: de RS 671.040,00 (seiscentos e setenta e um rema e quarenta centavos). 

Barão de Grajaú - MA, 02 de agosto de 2021. 

LILIAN : R DE COSTA NOLETO 
Secre ria Municipal de Educação 

CONTRATANTE 

d7'
Recebi em  !ï2 / 7'  / 

ANDERSEN PAIVA TORRES 
AW TRANSPORTES E LOCAÇÃO EIRELI ME 

CONTRATADA 


